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Eu, Luiz Cláudio Barbosa Lucas, Secretário da sessão, nos
termos do artigo 18, inciso XII, da Resolução nº 142/CSMPT, lavrei a
presente ata e a encaminhei a todos os Membros da 3ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão (MPT) para leitura e aprovação, com
determinação de publicá-la no Diário Oficial da União.

Encerrou-se a sessão às 15:35 horas.

SANDRA LIA SIMÓN
Coordenadora

JÚNIA BONFANTE RAYMUNDO
Membro

MÁRCIA CAMPOS DUARTE
Membro

LUIZ CLÁUDIO BARBOSA LUCAS
Secretário

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 4ª REGIÃO

PORTARIA Nº 317, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre os procedimentos relativos à
mudança da Sede da Procuradoria Regional
do Trabalho da 4ª Região, para a Torre
Corporate do empreendimento TREND
Nova Carlos Gomes, localizado na Av.
Senador Tarso Dutra nº 605, em Porto
Alegre, e dá outras providências.

O PROCURADOR-CHEFE da PROCURADORIA
REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º, inciso III c/c artigo 2º, § 2º,
incisos III e XXI da Portaria PGT/MPT nº 1728, de 2 de outubro de
2017, considerando a aquisição, por meio da Superintendência do
Patrimônio da União de 3 (três) Pavimentos (7º, 8º e 9º Andares), bem
como a locação de 2 (dois) Pavimentos (10º e 11º), da Edificação
denominada Trend Nova Carlos Gomes ("TNCG"), situada na Avenida
Tarso Dutra nº 605, Bairro Petrópolis, nesta Capital, para as instalações
da nova Sede da PRT4, conforme informações constantes no PGEA nº
003493.2017.04.900/0 e no PGEA nº 000217.2018.04.900/0; e

Considerando a necessidade de organizar os procedimentos
necessários para viabilizar a transferência da Sede para as novas
dependências, de forma a minimizar eventuais prejuízos ao trabalho
desenvolvido e ao atendimento ao público externo na PRT4;,
resolve:

Art. 1º Os procedimentos relativos à mudança ocorrerão de 5
a 16 de novembro de 2018;

Art. 2º Devido à necessidade de desligamento, transferência
e reinstalação da rede lógica e equipamentos de informática, haverá
apenas expediente interno no âmbito da Procuradoria Regional do
Trabalho da 4ª Região - Sede, no período compreendido entre 5 a 16
de novembro de 2018, destinado à organização de todo o material nos
respectivos gabinetes e setores, a fim de viabilizar o início das
atividades na nova sede, a partir de 19 de novembro de 2018;

Art. 3º Ficam suspensos os prazos administrativos, o
atendimento ao público externo e aos advogados entre 5 a 16 de
novembro de 2018, e, até 30.11.2018, a realização de audiências
administrativas, à exceção daquelas consideradas urgentes;

Art. 4º O acesso ao ambiente de teletrabalho, bem como aos
sistemas MPT Digital e Administrativo, continuará normalmente, com
prejuízo apenas do acesso aos arquivos que se encontram na rede;

Art. 5º A Chefia analisará, caso a caso, as demandas não
constantes na presente portaria;

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
assinatura.

VICTOR HUGO LAITANO

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR

DECISÃO DE 30 DE OUTUBRO DE 2018

NOTÍCIA DE FATO 110.2018.000330
EMENTA. DIRSA. ABUSO DE AUTORIDADE. DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÕES DO MPF. MATÉRIA JÁ APURADA NO ÂMBITO
DO MPM. ARQUIVAMENTO.

Declínio de atribuições promovido pelo Ministério Público
Federal em Inquérito Civil para providências quanto à possível prática de
abuso de autoridade por Major-Brigadeiro-do-Ar que ocupou o cargo de
Diretor de Saúde da Aeronáutica. Matéria que já foi objeto de apuração
no âmbito do Ministério Público Militar. Arquivamento determinado
pelo PGJM.

JAIME DE CASSIO MIRANDA
Procurador-Geral de Justiça Militar

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 499, DE 1º DE OUTUBRO DE 2018 (*)

Dispõe sobre a instituição do Centro
Nacional e dos Centros Locais de
Inteligência da Justiça Federal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o item 4 dos Macrodesafios da Estratégia
Nacional do Poder Judiciário 2015-2020, do Conselho Nacional de
Justiça - CNJ, consistente na "gestão de demandas repetitivas e grandes
litigantes", visando reduzir o acúmulo de processos na Justiça Federal
com especial atenção para os relativos à litígios multitudinários que,
após identificados, comportam solução semelhante, com reversão ou
prevenção de cultura excessiva da judicialização;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 235, de 13 de julho
de 2016, objetivando a padronização e a publicidade de processos que
ensejem a criação de precedentes vinculantes, bem como de feitos
suspensos ou sobrestados;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 6º, 67, 68 e 69 do
Código de Processo Civil - CPC e na Resolução CNJ n. 125, de 29 de
novembro de 2010;

CONSIDERANDO a sensível problemática do ajuizamento
de inúmeras demandas repetitivas contra entes públicos,
caracterizando o perfil de litigiosidade predominante na Justiça
Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção, pelo Judiciário,
de metodologias de gestão de acervos processuais, possibilitando
enfoque preventivo com a identificação da origem de conflitos a
serem submetidos à Justiça Federal e o estabelecimento de rotinas
para fortalecimento do sistema de precedentes instituído pelo Código
de Processo Civil;

CONSIDERANDO o decidido no Processo n. CJF-PPN-
2018/00022, na sessão realizada em 24 de setembro de 2018,
resolve:

Art. 1º Fica referendada a criação do Centro Nacional de
Inteligência da Justiça Federal e dos Centros Locais de Inteligência,
instituídos pela Portaria n. CJF-POR-2017/00369, de 19 de setembro
de 2017, vinculados ao Centro de Estudos Judiciários do Conselho da
Justiça Federal.

Art. 2º Compete ao Centro Nacional de Inteligência da
Justiça Federal:

I - o monitoramento de demandas judiciais, visando:
a) prevenir o ajuizamento de demandas repetitivas ou de

massa, a partir da identificação das possíveis causas geradoras do
litígio, com a possível mediação e encaminhamento de eventual
solução na seara administrativa;

b) acompanhar e monitorar o ajuizamento de demandas
repetitivas ou de massa na Justiça Federal, a partir de relatórios
elaborados pelos Centros Locais de Inteligência, com a finalidade de
propor soluções para os conflitos e prevenir futuros litígios;

c) emitir notas técnicas referentes às demandas repetitivas ou
de massa, notadamente para recomendar a uniformização de
procedimentos administrativos e jurisdicionais e o aperfeiçoamento da
legislação sobre a controvérsia;

d) informar aos Tribunais Regionais Federais e à Turma
Nacional de Uniformização a possibilidade de adoção de mutirões de
julgamentos de processos que versem sobre matéria idêntica, bem
como propor soluções de natureza não jurisdicional em razão de
conflitos repetitivos ou de massa;

e) propor medidas para o aperfeiçoamento procedimental das
rotinas cartorárias dos Tribunais Regionais Federais no
processamento de feitos que tenham recebido a mesma solução;

f) fomentar a implementação de medidas preventivas e de
projetos de soluções alternativas de conflitos;

g) coordenar a instalação e supervisionar o funcionamento
dos Centros Locais de Inteligência no âmbito dos Tribunais Regionais
Federais, bem como a comunicação entre eles e os Núcleos de
Gerenciamento de Precedentes dos Tribunais Regionais Federais;

h) propor ou realizar estudos sobre as causas e consequências
do excesso de litigiosidade na Justiça Federal;

i) organizar reuniões, propor encontros e seminários com
membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Advocacia Pública e Privada, do Poder Executivo e do
Poder Legislativo, com organizações da sociedade civil,
universidades, estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam
contribuir para o debate e apresentação de propostas que visem ao
aprimoramento da prestação jurisdicional na matéria relacionada às
suas atribuições;

j) realizar audiências públicas visando obter subsídios para o
estudo de temas sob apreciação.

II - o gerenciamento de precedentes, visando:
a) subsidiar a indicação de recurso especial ou extraordinário

representativo de controvérsia, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º,
do CPC, no âmbito dos Tribunais Regionais Federais, com a
apresentação de dados do impacto numérico (quantidade de processos
ajuizados e suspensos, assim como de pessoas abrangidas) e do
impacto financeiro relacionado a processos em tramitação fundados
em idêntica questão de direito;

b) subsidiar a afetação de recursos repetitivos e admissão de
incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, com a
apresentação de dados do impacto numérico (quantidade de processos
ajuizados e suspensos e de pessoas abrangidas) e do impacto
financeiro relacionado a processos em tramitação fundados em
idêntica questão de direito;

c) subsidiar possível alteração de entendimento firmado em
casos repetitivos (recursos repetitivos e IRDR) pelo Superior Tribunal
de Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais, com a apresentação
de fatos e dados que justifiquem a reavaliação do precedente;

d) indicar ao Superior Tribunal de Justiça e aos Tribunais
Regionais Federais situações fáticas ou jurídicas identificadas em
processos em tramitação que possam estar dificultando a aplicação do
entendimento firmado em casos repetitivos a processos correlatos;

e) subsidiar a admissão de Incidente de Assunção de
Competência - IAC pelo Superior Tribunal de Justiça e pelos
Tribunais Regionais Federais, com a apresentação de fatos e dados
que indiquem, em processos em tramitação, os requisitos do art. 947
do CPC;

f) propor a padronização, em todas as instâncias e graus de
jurisdição, da gestão dos processos suspensos em razão da admissão de
incidentes de demandas repetitivas ou afetação de processos ao regime
de julgamento dos recursos repetitivos ou de recursos extraordinários
com repercussão geral, nos termos da Resolução CNJ n. 235/2016.
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Art. 3º O Centro Nacional de Inteligência é integrado por um
Grupo Decisório e um Grupo Operacional, cabendo ao primeiro fixar
as diretrizes de trabalho do Centro Nacional e deliberar pela
aprovação ou rejeição das notas técnicas que lhe sejam encaminhadas
pelo segundo.

Art. 4º Integram o Grupo Decisório:
I - o Ministro Diretor do Centro de Estudos Judiciários, que

o preside;
II - um Ministro representante da Comissão Gestora de

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça; e
III - os cinco Desembargadores Federais presidentes das

Comissões Gestoras de Precedentes existentes em cada Tribunal
Regional Federal.

Parágrafo único. O Grupo Decisório será assessorado pelo
Juiz Coordenador do Grupo Operacional, com a assessoria do titular
da Secretaria do Centro de Estudos Judiciários.

Art. 5º Integram o Grupo Operacional:
I - cinco Juízes Federais indicados por cada um dos

Tribunais Regionais Federais entre aqueles com experiência em
gestão de demandas repetitivas ou conciliação;

II - cinco Juízes Federais coordenadores do Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes existente em cada um dos Tribunais
Regionais Federais;

III - um Juiz Federal indicado pelo Presidente da Turma
Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais;

IV - um Juiz Federal representante da Associação dos Juízes
Federais do Brasil;

V - um servidor responsável pelo Núcleo de Gerenciamento
de Precedentes de cada Tribunal Regional Federal; e

VI - o assessor-chefe do Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

§ 1º Caberá ao ministro diretor do Centro de Estudos
Judiciários indicar o Juiz Coordenador do Grupo Operacional dentre
os magistrados dele integrantes.

§ 2º O Grupo Operacional será assessorado pelo titular da
Secretaria do Centro de Estudos Judiciários.

Art. 6º O Grupo Operacional realizará reuniões ordinárias
presenciais com periodicidade bimestral na sede do Conselho da
Justiça Federal, ou em outro local que venha a ser proposto pelos seus
membros e definido por seu Presidente, devendo a respectiva pauta
ser disponibilizada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

§ 1º As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Ministro Presidente do Centro Nacional de Inteligência.

§ 2º Caberá ao Grupo Operacional realizar periodicamente a
supervisão de aderência das notas técnicas aprovadas, a fim de
subsidiar o Grupo Decisório e avaliar a necessidade de
desenvolvimento de alguma estratégia complementar sobre o
respectivo tema.

Art. 7º O Grupo Decisório poderá, mediante proposta do
Grupo Operacional, regulamentar o funcionamento virtual das
atividades do Centro Nacional e dos Centros Locais de Inteligência.

Art. 8 O Centro Nacional de Inteligência poderá sugerir ao
Conselho da Justiça Federal e aos Tribunais Regionais Federais o
desenvolvimento de ferramentas tecnológicas que permitam a melhor
identificação de demandas judiciais repetitivas e de massa na Justiça
Federal.

Art. 9º Para dotar o Centro Nacional de Inteligência dos
meios necessários ao fiel desempenho de suas atribuições, poderão
ser firmadas parcerias ou convênios com órgãos e entidades públicas
e privadas.

Art. 10. Cada Seção Judiciária terá um Centro Local de
Inteligência, com a estrutura adaptada às possibilidades de cada
Região, preferencialmente integrada às Centrais de Conciliação.

Art. 11. Compete aos Centros Locais de Inteligência:
I - apresentar ao Centro Nacional, mediante iniciativa própria

ou por solicitação de terceiros, fatos e dados inerentes a demandas
judiciais repetitivas ou com grande repercussão social para subsidiar
os trabalhos na atuação estratégica de gestão processual e de
precedentes;

II - identificar e monitorar demandas judiciais repetitivas ou
de massa, bem como os temas que apresentam maior número de
controvérsias, por meio de estudos e levantamentos técnicos,
inclusive dados estatísticos;

III - propor ou realizar estudos sobre as causas e
consequências do excesso de litigiosidade, assim como da estimativa
do custo econômico das demandas judiciais repetitivas identificadas
no âmbito de competência jurisdicional da Seção Judiciária;

IV - convidar as partes e advogados, públicos ou privados,
para reuniões definidoras de estratégias para rápida solução de
litígios;

V - propor ao Centro Nacional medidas normativas e de
gestão voltadas à modernização de rotinas processuais, organização,
especialização e estruturação das unidades judiciárias atingidas pelo
excesso de litigância, em integração com os Tribunais Regionais
Federais e Tribunais Superiores;

VI - elaborar propostas e ações coordenadas com órgãos e
instituições públicas visando ao combate da fragmentação na
resolução dos conflitos;

VII - organizar reuniões e propor encontros e seminários
com membros do Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Advocacia Pública e Privada, do Poder Executivo e do
Poder Legislativo, com organizações da sociedade civil,
universidades, estudiosos e todos quanto que, de qualquer maneira,
possam contribuir para o debate e apresentação de propostas que
visem ao aprimoramento da prestação jurisdicional;

VIII - realizar audiências públicas;
IX - realizar periodicamente supervisão de aderência de suas

notas técnicas.
Art. 12. A Secretaria de Tecnologia da Informação e a

Secretaria de Estratégia e Governança do Conselho da Justiça
Federal, respeitadas as disponibilidades técnicas e de pessoal,
prestarão apoio ao Centro Nacional e aos Centros Locais, a partir de
iniciativa do Grupo Decisório.

Art. 13. Os integrantes do Centro Nacional e dos Centros
Locais poderão solicitar o apoio de especialistas de outras áreas para
a análise dos dados e temas mapeados.

Art. 14. Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

(*) Republicada por ter saído no DOU, de 3/10/2018, Seção 1, página
183, com incorreção no original.

CERTIDÕES DE JULGAMENTOS
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Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, referendou o
encaminhamento das solicitações de créditos adicionais a serem
atendidas por autorização legislativa, o remanejamento interno entre
as unidades da Justiça Federal de primeiro grau, bem como a edição
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2018/00496, DE 12 DE SETEMBRO DE 2018, QUE DISPÕE
SOBRE A ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA ORGÂNICA DO
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, referendou a Resolução n.
CJF-RES-2018/00496, 12 de setembro de 2018."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores
Conselheiros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis
Moura, Paulo de Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira, Carlos Moreira Alves, André Fontes, Therezinha Cazerta,
Manoel de Oliveira Erhardt (membros efetivos).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Thompson Flores.
Presentes, também, o Juiz Federal Fernando Marcelo

Mendes (Presidente da Ajufe), Dr. Marcelo Lavocat Galvão
(Representante do Conselho Federal da OAB), que, conforme
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participam da sessão sem direito a voto, e o Dr. Aurélio Virgílio
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ALTERAÇÃO DO PLANO DE OBRAS CONSOLIDADO DA
JUSTIÇA FEDERAL.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, referendou o Despacho n.
CJF-DES-2018/14.891, de 14 de setembro de 2018."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores
Conselheiros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis
Moura, Paulo de Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira, Carlos Moreira Alves, André Fontes, Therezinha Cazerta,
Manoel de Oliveira Erhardt (membros efetivos).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Thompson Flores.
Presentes, também, o Juiz Federal Fernando Marcelo

Mendes (Presidente da Ajufe), Dr. Marcelo Lavocat Galvão
(Representante do Conselho Federal da OAB), que, conforme
disposto no Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal,
participam da sessão sem direito a voto, e o Dr. Aurélio Virgílio
Veiga Rios (Representante do Ministério Público Federal).
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SOBRE A ALTERAÇÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL,
PERÍODO 2015/2020.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, referendou a Resolução n.
CJF-RES-2018/00497, de 27 de setembro de 2018."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores
Conselheiros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis
Moura, Paulo de Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira, Carlos Moreira Alves, André Fontes, Therezinha Cazerta,
Manoel de Oliveira Erhardt (membros efetivos).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Thompson Flores.
Presentes, também, o Juiz Federal Fernando Marcelo

Mendes (Presidente da Ajufe), Dr. Marcelo Lavocat Galvão
(Representante do Conselho Federal da OAB), que, conforme
disposto no Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal,
participam da sessão sem direito a voto, e o Dr. Aurélio Virgílio
Veiga Rios (Representante do Ministério Público Federal).
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RELATOR: Em mesa pelo Presidente
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LOCAL DA SESSÃO: Conselho da Justiça Federal
DATA DA SESSÃO: 25/10/2018
ASSUNTO: REFERENDO DA RESOLUÇÃO N. CJF-RES-
2018/00498, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018, QUE DISPÕE
SOBRE A ALTERAÇÃO DO ANEXO DA RESOLUÇÃO N. CJF-
RES-2015/00356, DE 12 DE AGOSTO DE 2018, QUE TRATA
ACERCA DA APROVAÇÃO DO GLOSSÁRIO DE METAS DO
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA JUSTIÇA FEDERAL,
PERÍODO DE 2015/2020.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, referendou a Resolução n.
CJF-RES-2015/00356, de 12 de agosto de 2018."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores
Conselheiros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis
Moura, Paulo de Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira, Carlos Moreira Alves, André Fontes, Therezinha Cazerta,
Manoel de Oliveira Erhardt (membros efetivos).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Thompson Flores.
Presentes, também, o Juiz Federal Fernando Marcelo

Mendes (Presidente da Ajufe), Dr. Marcelo Lavocat Galvão
(Representante do Conselho Federal da OAB), que, conforme
disposto no Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal,
participam da sessão sem direito a voto, e o Dr. Aurélio Virgílio
Veiga Rios (Representante do Ministério Público Federal).

PROCESSO N. CJF-ADM-2018/00508
PRESIDENTE DA SESSÃO: Conselheiro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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ASSUNTO: REFERENDO DA PORTARIA N. CJF-POR-
2018/00386, DE 4 DE OUTUBRO DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE
A PRORROGAÇÃO DE MANDATO DE JUIZ FEDERAL DA 3ª
REGIÃO JUNTO À TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, referendou a Portaria n.
CJF-POR-2018/00386, de 4 de outubro de 2018."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores
Conselheiros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis
Moura, Paulo de Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira, Carlos Moreira Alves, André Fontes, Therezinha Cazerta,
Manoel de Oliveira Erhardt (membros efetivos).


